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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
A sentença condenou o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a conceder pensão por morte a Roberto Gil Rodrigues Nascimento, a contar da data do requerimento administrativo.
O INSS apelou, sustentando a necessidade de anulação da sentença, que apreciou o mérito a despeito da pendência de pedido expresso de desistência da ação formulado às fls. 83; não ficou comprovada a qualidade de segurado especial da finada e, tampouco, a união estável mantida entre ambos; é descabida o reconhecimento da atividade rural e da união estável com base exclusivamente em prova testemunhal, fls. 92/98 com a autora; impossibilidade de prova exclusivamente testemunhal para reconhecer tempo de serviço rural.  
Não houve contrarrazões.
É o relatório. 
VOTO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
Não configura qualquer nulidade a apreciação do recurso pela Câmara Regional Previdenciária (CRP), que é presidida por desembargador oriundo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e composta por outros juízes de instância inicial, convocados para julgamento pela referida Corte Recursal, nos termos estabelecidos pelo art. 4º da Lei 9.788/1999: “Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada pelo Conselho da Justiça Federal”. Esse dispositivo haure fundamento de validade no próprio art. 107, § 3º, da Constituição Federal, segundo o qual: “Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo”. Inexiste, pois, violação a preceitos da LOMAN ou a princípios constitucionais, o que foi chancelado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – Colegiado constituído por magistrados togados, integrantes da Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – Recurso extraordinário desprovido. (RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-065, p. 06/04/2011).
O autor postulou a extinção do processo por “não haver mais interesse na causa”, o fazendo em 06/08/2014, fls. 83. Inusitadamente, sem intimar o INSS para se manifestar sobre a questão, foi proferida sentença em 14/101/2014, que apreciou o mérito e condenou a autarquia a conceder a pensão postulada originalmente, fls. 85/89.
É patente a manifesta violação ao art. 462 do CPC/1973, segundo o qual: “Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no momento de proferir a sentença”. 
Na hipótese dos autos, deveria ter sido aplicada a diretriz traçada pelo art. 267, § 4º, do CPC/1973, segundo o qual: “Depois de decorrido o prazo para a resposta, o autor não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação”.
Não há necessidade de devolução do feito à origem, pois a irresignação da autarquia somente se justifica em função da concordância com o pleito de desistência da ação formulado pela outra parte, pois do contrário não haveria razão para postular a anulação da sentença. A propósito:
PROCESSO CIVIL, PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO NÃO APRECIADO. JULGAMENTO DO MÉRITO. NULIDADE DA SENTENÇA. HOMOLOGAÇÃO DA DESISTÊNCIA. 1. A sentença prolatada nos autos não analisou o pedido de desistência da ação formulado pela impetrante. Nulidade que se reconhece. 2. Pedido de desistência que ora se homologa. 3. Reexame necessário prejudicado.(TRF3, REOMS 0001056-74.2008.4.03.6109 SP, DJF3 de 02/05/2013).
Pelo exposto, DOU PROVIMENTO à apelação do INSS e à remessa oficial, tida por interposta, para anular a sentença, homologar a desistência da ação e, por conseguinte, decretar a extinção sem exame de mérito do processo, nos termos do art. 485, VIII, do CPC/2015. Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios em favor da autarquia, que estimo em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, suspendendo a sua exigibilidade enquanto litigar sob o palio da justiça gratuita.
É o voto.
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